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Qualquer análise sobre o cenário institucional 

e político do Século XXI precisa levar em conta 

que o uso da internet pelos atores políticos 

é uma realidade em ascensão na maioria dos 

países. Em relação ao Parlamento, instituição 

central das democracias representativas conforme 

as conhecemos, as perspectivas e tendências 

seguem a mesma direção. Representantes, 

atores institucionais, cidadãos e organizações 

da sociedade civil estão engajados no uso de 

diferentes plataformas, com interesse especí� co de 

in� uenciar as decisões políticas, em um processo 

que os estudos chamam de “Democracia Digital”.

Nas duas últimas décadas, a aceleração 

dos processos de digitalização da esfera política 

em todo o mundo, especialmente com o 

ingresso dos atores políticos e das instituições 

no ambiente das mídias sociais, criou novas 

complexidades para o relacionamentos entre as 

casas legislativas e os cidadãos. Esse é um dos 

focos desta publicação, que tematiza diferentes 

aspectos dos processos de digitalização no 

ambiente institucional representativo.

Parlamento Digital: conceitos 

e práticas reúne artigos de 

pesquisadores e especialistas 

na temática do Parlamento 

Digital, integrantes da rede 

internacional de pesquisa do 

Instituto Nacional de Ciência 

e Tecnologia em Democracia 

Digital (INCT-DD). Além 

de pesquisas acadêmicas, 

o livro abrange também 

a análise de programas 

de democracia digital 

implementados em diferentes 

órgãos legislativos, em escala 

nacional e subnacional. 

Trata-se de uma obra cuja 

leitura é indispensável para 

todas e todos interessados 

em compreender os dilemas 

das democracias modernas 

num contexto pós-Pandemia, 

em que a digitalização das 

atividades políticas, dos 

processos de representação 

política e da vida social, 

de uma maneira geral, foi 

elevada a novos patamares.
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Não obstante a visão pessimista recentemente difundida em várias partes 
do mundo sobre os impactos da internet na ação política (COLEMAN, 2017; 
CHADWICK, 2020), podemos constatar que, tal como previsto por pesquisa-
dores do assunto no início deste século, os parlamentos, juntamente com outros 
atores políticos e da esfera pública, transferiram suas plataformas para o mundo 
digital, tornando-se partes integrantes de um “sistema político virtual” digitali-
zado, em que atores políticos e instituições representativas interagem para a for-
mulação de políticas de governo (NORRIS, 2001). Como mostrado pelos diver-
sos estudos reunidos neste livro, ao aperfeiçoar a governança digital de múltiplos 
aspectos dos órgãos parlamentares e introduzir inovações democráticas em seus 
processos deliberativos e decisórios, as tecnologias digitais tornaram estas insti-
tuições (e os atores e processos que delas fazem parte) mais visíveis para a opinião 
pública, aumentando a eficiência de sua gestão e de suas rotinas, contribuindo 
assim indiretamente para o fortalecimento e enraizamento das instituições re-
presentativas na sociedade,. E este é um processo aparentemente irreversível que 
ocorre independentemente das avaliações “normativas” feitas pelos pesquisado-
res sobre os impactos da internet sobre a atividade política.   

Assim, embora nem sempre fossem projetadas como iniciativas de “de-
mocracia digital”, ou mesmo de estímulo à participação e ao engajamento públi-
cos, as tecnologias digitais melhoraram significativamente a governança dessas 
instituições, gerando externalidades positivas que contribuem, mesmo que mui-
tas vezes indiretamente, para o aprimoramento da qualidade da democracia e o 
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aumento da visibilidade das instituições representativas. É claro que nem todas as 
experiências de governança digital foram bem-sucedidas: muitas foram fracassa-
das ou não sobreviveram, muitas tiveram problemas de funcionamento e houve 
processos de frustração de expectativas na implementação de muitas iniciativas, 
mas pode-se observar um movimento incremental de constante melhoria na ges-
tão dos trabalhos parlamentares através do uso de ferramentas digitais.  

Todos esses fatores originam uma ampla agenda de reflexão e de 
pesquisa para os analistas e gestores dos processos parlamentares, cujas po-
tencialidades estão longe de ser esgotadas pelos textos contidos neste livro, e 
apontam para desdobramentos e horizontes futuros, tanto na pesquisa quan-
to na gestão dos parlamentos.

Nesse contexto, embora estejam longe de ser um “buzzing mosquito”, 
como afirmado por alguns pesquisadores no início das pesquisas sobre parla-
mentos digitais (NORRIS, 2001), os estudos sobre deliberação, participação e 
engajamento políticos estão longe de esgotar as possibilidades de investigação 
e de desenvolvimento de aplicações práticas envolvendo o uso da internet e de 
tecnologias digitais na atividade parlamentar. Com efeito, vimos ao longo deste 
livro inúmeros exemplos de tais problemas de pesquisa e de aplicação prática, 
que vão muito além do uso da internet para a promoção e o aprimoramen-
to da participação política, tais como a questão da representação política, da 
transparência das informações e da qualidade dos dados abertos disponibilizados 
pelos parlamentos, de experiências inovadoras na gestão dos mandatos digitais, 
da “fiscalização colaborativa” e do processo de criação de inteligência coletiva 
dos parlamentos na elaboração e no monitoramento de políticas públicas, dentre 
outros fenômenos relevantes que ocorrem no âmbito dos parlamentos digitais. 

Todos estes processos colocam inúmeros desafios aos gestores, pesquisa-
dores e público-alvo das casas parlamentares, no sentido de desenvolver projetos 
e ações para aperfeiçoar ainda mais a gestão dos órgãos legislativos, aproximan-
do-os e tornando-os cada vez mais responsivos ao cidadão comum. Tudo isso con-
tribui direta ou indiretamente para que as “crises de crescimento” da democracia 
transformem-se em janelas de oportunidade para o aumento de sua qualidade e 
para o aprimoramento das experiências de democracia e governança digitais das 
instituições parlamentares. Além disso, e paralelamente a este desenvolvimento 
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de experiências de gerenciamento da atividade parlamentar, o processo de digi-
talização e plataformização crescentes das instituições representativas coloca aos 
pesquisadores envolvidos nesse campo múltiplos desafios, apontando para uma 
ampla agenda de reflexão e de pesquisa, abrangendo estudos de caso e compa-
rados, tanto qualitativos como quantitativos. Estes desafios se tornam ainda mais 
prementes de serem enfrentados no recente contexto de crise sanitária global de 
Covid-19, quando parlamentos do Brasil e de vários países do mundo usaram 
intensivamente as tecnologias digitais para implementarem um amplo repertório 
de ações que contribuíram decisivamente para o enfrentamento da pandemia. 
Desse modo, estabeleceram um contexto de afirmação das instituições demo-
cráticas, muitas vezes em contraposição a modalidades populistas de enfrenta-
mento e gerenciamento da crise sanitária, como veremos em seguida.  

Em relação às funções dos e-parlamentos, por exemplo, há um amplo 
campo a ser explorado para a apreensão de como as tecnologias digitais estão 
contribuindo para  diversificação e melhorias de tais funções, campo este que 
apenas recentemente começou a ser explorado de forma mais sistemática e 
abrangente (BRAGA; MITOZO; TADRA, 2016; LESTON-BANDEIRA; 
THOMPSON, 2018). No tocante à função legislativa, releve-se a necessidade 
de estudos mais sistemáticos da tramitação de proposições legislativas específi-
cas, que utilizem o amplo estoque de informações e possibilidades de engaja-
mento disponibilizado pelas casas legislativas acerca de seu processo decisório. 
Como questões de pesquisa relevantes a serem abordadas, podemos mencio-
nar as seguintes: como os diferentes atores, grupos de interesse e de pressão, 
atuam no processo de tramitação das proposições legislativas e usam as in-
formações disponibilizadas pelo parlamento para organizar sua ação coletiva? 
Qual a qualidade das informações disponibilizadas pelos órgãos parlamentares 
sobre aspectos básicos de seus processos decisórios como, por exemplo, vo-
tações nominais e emendas orçamentárias? Tais informações estão disponíveis 
em formato aberto e transparente, possibilitando aos diferentes atores sociais 
e políticos atuantes no processo legislativo que intervenham e participem com 
conhecimento de causa nas várias etapas do processo decisório parlamentar? 

Em relação à função de representação, também há um amplo campo 
de investigação a ser explorado, desde estudos comparativos sobre o uso das 
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mídias digitais pelas elites parlamentares de diferentes países, até estudos de 
caso mais aprofundados sobre o uso que tais elites fazem delas para externar 
seu ponto de vista, na medida em que as diferentes mídias (Facebook, You-
tube, Twitter, Instagram, WhatsApp etc.) tornaram-se partes integrantes da 
ação parlamentar e do estabelecimento de uma relação de representação mais 
direta e permanente entre elites parlamentares e cidadãos comuns. O mesmo 
pode ser dito sobre as funções de legitimação dos e-parlamentos, que também 
abrem um amplo campo de reflexão sobre o tema. Com efeito, como o uso de 
estratégias de comunicação das casas legislativas para aumentar a visibilidade 
destes órgãos tem repercutido para a difusão de valores democráticos nas co-
munidades e no estilo de atuação dos parlamentares? Os representantes e os 
cidadãos acessam e compartilham, de fato, as informações produzidas pelas 
casas legislativas, tendo estas impacto social, ou são as informações produzidas 
pelas mídias tradicionais que pautam a ação dos parlamentares? Como são 
geridas as estruturas de informação das casas legislativas e qual o seu grau de 
profissionalização? Tais estruturas exercem algum impacto social efetivo e jus-
tificam o investimento público dos órgãos parlamentares em sua manutenção?

Outras funções desempenhadas pelos parlamentos digitais, embora de 
menor “visibilidade” e mais recentes, também geram um amplo campo para 
a implantação de projetos nas casas parlamentares e para novas pesquisas. Por 
exemplo, quanto à função de fiscalização dos e-parlamentos, há um amplo 
campo de pesquisa sobre o papel das comissões legislativas e das audiências 
públicas virtuais no processo de fiscalização e monitoramento de políticas 
públicas. Que atores participam desses processos? Eles têm contribuído efeti-
vamente para a melhoria da qualidade das políticas governamentais, ao tornar 
mais responsivas as elites governantes, gerando nelas a percepção de que estão 
sendo monitoradas por instituições de controle? Qual é a qualidade dos dados 
disponíveis sobre a atuação das comissões parlamentares nas plataformas di-
gitais dos parlamentos? Elas contribuem para o aumento da qualidade e da 
accountability do processo decisório parlamentar e são, de fato, utilizadas pelos 
atores políticos para acompanhar as decisões nos parlamentos? 

No tocante às funções educativas, o campo de problemas também é 
grande na medida em que, na maior parte dos parlamentos, iniciativas de 
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implementação de programas educativos via tecnologias digitais ainda estão 
em seu início. Quais parlamentos implementam programas educativos e com 
quais resultados? O contato da população com tais programas contribui verda-
deiramente para a difusão dos valores democráticos e uma maior compreen-
são da importância do parlamento na sociedade? Cursos e eventos formativos 
organizados pelas casas legislativas produzem resultados efetivos, contribuindo 
para a formação de servidores e apoiadores das casas parlamentares e atenden-
do a suas expectativas? Quais as características dos programas educacionais 
promovidos pelos parlamentos digitais em diferentes países? 

Por fim, o que consideramos ser uma nova função dos parlamentos di-
gitais, a de “promoção de participação e estímulo ao engajamento”, também 
apresenta um amplo campo para experimentação democrática e realização 
de pesquisas específicas, partindo de questões, tais como: de que modo os ci-
dadãos se engajam com as possibilidades de consulta e participação abertas 
pelo parlamento em seu processo decisório? Quais os impactos de tais expe-
riências no processo decisório parlamentar e na atuação dos representantes 
na tramitação de proposições específicas? Tais experiências têm provocado o 
engajamento efetivo da população por meio, por exemplo, de aplicativos e das 
mídias digitais utilizadas pelos parlamentos e pelos parlamentares? Quais as-
sembleias estão investindo em programas de consultas e petições online e quais 
resultados têm obtido? A implantação dessas experiências tem contribuído para 
o desempenho de novas funções do parlamento, articulando-se a suas funções 
tradicionais? Como o uso de tecnologias pelos parlamentos num contexto de 
pandemia, tais como uso de lives e sessões remotas, tem contribuído para o 
engajamento dos cidadãos e para a deliberação dos órgãos legislativos? Sobre 
todas estas indagações, algumas respostas já foram produzidas pela literatura 
especializada, mas, ainda existe um amplo campo de investigações e de criação 
de aplicações práticas a ser desenvolvido.

Informação e interação, por exemplo, são, sem dúvida, dois elementos 
recorrentes nos estudos sobre parlamento digital. Nos capítulos que compu-
seram este livro, isto fica bastante evidente justamente pelo fato de esses dois 
pilares estarem atrelados àquilo que tecnologias digitais podem propiciar na 
qualificação e na melhoria da relação entre representantes e representados. 

Considerações Finais
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Num mundo ideal, projetam-se cidadãos cada vez mais bem informados, ap-
tos a compreender e controlar seu destino, mesmo que ele esteja nas mãos do 
Estado, e instituições cada vez mais transparentes e abertas ao escrutínio e à 
participação do público. Desse modo, informação e interação são dois vetores 
que se complementam. Há, todavia, diversas formas de se pensar processos 
interacionais e informativos, além de diferentes níveis de profundidade, com 
efeitos políticos diversos. Isso tem perpassado todos os estágios de maturidade 
na interface entre os parlamentos e a tecnologia digital, conforme descreveu 
Gomes no capítulo 2 deste livro. A atual etapa de maturação dos parlamentos 
digitais trata justamente de um cenário de emergência de grandes volumes de 
dados estruturados (na forma de Dados Abertos) e de sistemas inteligentes de 
captura e processamento de informação (na forma de sistemas de Inteligência 
Artificial). Neste contexto, o que precisa ser feito para se atingir um outro pata-
mar qualitativo nesta mediação entre representantes e representados, e qual a 
agenda de pesquisa neste horizonte?

Primeiramente, devemos ressaltar que as próprias casas legislativas pre-
cisam passar por processos importantes de mudanças na forma como lidam 
com a informação. Isso significa dizer que os dados produzidos pelos parla-
mentos (em todos os seus níveis de atividades) precisam ser não apenas digi-
talizados, mas digitais e estruturados na fonte. Ou seja, precisam ser nativos 
digitais, para usar uma expressão que se tornou comum para definir toda uma 
geração pós-internet. Somente assim seria possível efetivar de forma ágil e con-
creta as diferentes formas de transparência legislativa através de Dados Aber-
tos, conforme enumerado por Silva, no capítulo 7 desta obra. Um dos grandes 
entraves neste processo é exatamente a existência de estruturas analógicas que 
buscam se preservar, mas, que pretendem paradoxalmente incorporar as van-
tagens do dinamismo do ambiente digital, como se não houvesse conflitos nesta 
mera justaposição e um alto custo para manter este paradoxo. Um exemplo 
disso: cerca de 75% dos gastos governamentais em nível federal com tecno-
logia nos EUA são para manter sistemas antigos (alguns têm até 40 anos de 
funcionamento)1. Como destacaram Marques e Miola no capítulo 6 deste livro, 

1 Conforme dados publicados pelo Centre for Public Impact, disponível em < https://www.centreforpubli-
cimpact.org/opening-digital-playbook > Acesso em 18 de julho de 2020
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a própria ideia de transparência precisa ser pensada como parte relevante do 
serviço público. Para se efetivar tal perspectiva, em um mundo datificado, na-
turalmente, é necessária uma modernização estrutural no modo de produção 
dos dados e de seu processamento. 

Porém, mesmo que as casas legislativas passem a produzir e disponi-
bilizar dados estruturados com qualidade, sobre todas as suas atividades, este 
oceano de informação será pouco útil (e mais inerte do que ativo) se não forem 
lançados instrumentos para explorá-lo de modo inovador. Softwares avançados 
de indexação, Sistemas de Inteligência Artificial (IA) e estímulo à apropriação 
criativa das bases de dados são caminhos promissores, como exemplificam No-
veck, Silva e Faria (respectivamente nos capítulos 4, 7 e 9 desta obra). Quando 
todas as informações são captadas e organizadas em estruturas legíveis por 
máquinas e há, concomitantemente, uma política criativa de reuso, é possí-
vel afetar positivamente todas as funções parlamentares elencadas por Braga 
(com base na proposta de Leston-Bandeira) no capítulo 5. Naturalmente, a 
intensidade disso pode variar bastante e dependerá do tipo de objetivo que tal 
ferramenta propõe mediar, quem está envolvido nestes processos e o quanto se 
atingirá em termos de efetividade. 

Embora haja uma tendência à mudanças relevantes e eminentes que 
seriam propiciadas pela intensificação de usos de Inteligência Artificial em di-
versas atividades do Estado (GOLDSMITH, 2017; SOUSA, 2019; WIRTZ; 
WEYERER; STURM, 2020; GIRASA, 2020), é importante destacar que a 
implantação desses sistemas avançados não deve ser tratada apenas como 
substitutivo de tarefas realizadas por funcionários das casas legislativas, nem 
apenas para automatizar atividades básicas e reduzir custos com recursos hu-
manos. É preciso que vá para além de uma visão instrumental, pois tais ferra-
mentas terão efetividade quando realmente reduzirem os encargos adminis-
trativos e paralelamente aumentarem a experiência humana (MEHR, 2017). 
Ou seja, os sistemas devem ter a função não de “expulsar” a interface humana, 
mas de trazê-la mais estrategicamente para dentro deles, compreendendo me-
lhor os padrões e as demandas do público; tornando a informação mais inte-
ligível, mais customizada para as diferentes necessidades de indivíduos e 
organizações; tornando o cidadão mais apto a se informar e monitorar a 
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atividade legislativa; lançando mão de sistemas inteligentes de rastreamen-
to de informação e melhorando a capacidade de intervenção dos represen-
tados nos processos, gerando assim mais accountability e maior partilha de 
poder com seus representantes. 

Este cenário também requer uma importante guinada nos estudos 
sobre parlamentos e o ambiente digital. Requer que pesquisadores estejam 
treinados para lidar com um universo crescente e cada vez mais complexo de 
dados, e compreender todas as dimensões operacionais e éticas que sistemas 
inteligentes envolvem, pois eles tendem a ser pervasivos e, ao mesmo tempo, 
tecnicamente opacos. A contradição é que sistemas de Inteligência Artificial 
criados para dar mais transparência a processos legislativos podem ser alta-
mente não-transparentes em si e seus parâmetros de funcionamento precisam 
ser discutidos e avaliados de forma mais ampla e constante, pois são sistemas 
dinâmicos que mudam conforme sua utilização por serem baseados em apren-
dizado de máquina (machine learning). Isso também repercute nos limites entre 
direito à informação e direito à privacidade de funcionários, parlamentares e o 
próprio cidadão que utiliza o sistema: que tipo de informação deve ser rastrea-
da e quais tipos devem ser preservadas? Como os sistemas podem ser auditados 
para evitar vieses capazes de gerar visões distorcidas, invasivas ou incompletas 
sobre temas e atores a ponto de traçar uma clara fronteira entre transparência 
legítima e vigilância autoritária? Por isso, para os próximos anos, o desafio do 
parlamento digital é tornar-se digitalmente mais humano e mais sensível aos 
diferentes tipos de cidadãos, utilizando para isso máquinas capazes de explorar 
tal sensibilidade, dentro de limites éticos, mas com eficiência política. 

 No atual contexto, não se pode deixar de mencionar, por fim, os novos 
procedimentos legislativos online adotados recentemente, elevando a digita-
lização dos trabalhos parlamentares para novos patamares. Devido à pande-
mia de Covid-19 enfrentada pelo mundo, os parlamentos, a fim de cumprir 
medidas de isolamento e distanciamento social, passaram a adotar diversas 
estratégias para dar continuidade a seus trabalhos, tendo o digital ganhado 
bastante destaque nesse processo, pela aplicação de tecnologias digitais pelos 
parlamentos e, sobretudo, pelos atores políticos. 

Entre os parlamentos pelo mundo, percebe-se que houve um grande 
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movimento em torno de uma adaptação digital para os trabalhos, pelo menos 
no início da pandemia. Dentre eles, o Brasil é um exemplo proeminente, pois, 
além de o Congresso Nacional ter sido um dos primeiros do mundo a de-
senvolver Sistemas de Deliberação Remota de alta tecnologia, completamente 
digitais, suas duas instâncias aprovaram em tempo recorde dispositivos legais a 
fim de garantir a validade de todo processo que se desenvolvesse por essa via. 
Esse passo reafirma aquilo defendido por Peixoto (2013, 2020) em relação às 
características do Legislativo brasileiro em âmbito nacional que propor-
cionariam melhores condições a esse tipo de adaptação emergencial. Além da 
capacidade digital da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, haveria 
uma capacidade administrativa para abrigar esse tipo de procedimento, o que 
acarreta uma rápida resposta política para garantir a continuidade segura dos 
trabalhos parlamentares.

O destaque do Brasil nesse cenário não é, todavia, exclusivo dos eventos 
recentes. Desde os anos 1990, a Câmara dos Deputados investe na formação 
de equipes de desenvolvimento tecnológico, tendo sido uma das primeiras no 
mundo a possuir website e ferramentas para bate-papo com parlamentares. De-
ve-se destacar, ainda, o avanço qualitativo que essa casa teve ao desenvolver 
o Portal e-Democracia2, entre 2008 e 2009, e a partir da implementação de 
medidas para cumprimento da Lei de Acesso à Informação, em 2012 (FARIA, 
2012), inovações seguidas da criação de seu próprio laboratório de inovação 
digital, o LabHacker (2013). 

A utilização de mecanismos digitais para desenvolvimento do processo 
decisório, em si, pelos legisladores, no entanto, é uma novidade mesmo no 
caso brasileiro. E, como tal, conforme aponta Williamson (2020), precisa seguir 
ritos próprios para viabilizar seu funcionamento. O pesquisador, atuante na 
Inter-Parliamentary Union, identifica três fatores a serem considerados no desen-
volvimento e no uso de mecanismos para trabalho parlamentar remoto: 1) uso 
facilitado das ferramentas pelos parlamentares; 2) segurança do sistema usado 
para deliberação e voto remotos; e 3) confiabilidade, transparência e possibili-
dade de auditar o processo. Essa preocupação de Andy Williamson segue bem 

2 Cf. https://edemocracia.camara.leg.br/ 
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os próprios receios das casas legislativas quanto ao uso do digital, de modo 
geral, o que impediu muitas delas, como o Bundestag alemão, de lançar mão de 
inovações digitais para deliberação remota em momentos emergenciais, 
como aquele vivido no início de 2020. 

A pesquisa desenvolvida por Mitozo (2021) concluiu que muitos par-
lamentos nacionais adotaram mecanismos online para o desenvolvimento de 
seus trabalhos no período acima mencionado, tendo a maioria deles atendido 
a pelo menos um dos quesitos apontados por Williamson (2020): o desenvol-
vimento de sistemas intuitivos para o uso dos parlamentares. Quanto aos outros 
quesitos, apenas uma minoria conseguiu acessá-los: 7 legislaturas se utilizaram 
de sistemas mais robustos quanto a segurança e transparência do processo e 
apenas 15 parlamentos emendaram a legislação para garantir a legalidade dos 
procedimentos remotos. 

Percebe-se, portanto, que a maior dificuldade dos parlamentos pelo 
mundo na adoção do digital foi exatamente a institucionalização dos processos 
desenvolvidos por esses meios. E, mesmo que muitos legislativos tenham tido 
vantagem quanto à celeridade de aplicação de medidas referentes ao combate 
à pandemia de Covid-19 (2019-2020) por já estarem há algum tempo se ajus-
tando à realidade de hiperconexão que vivemos, alguns deles não consegui-
ram avançar a ponto de institucionalizar, em alguma medida, os processos, ou 
mesmo usar o digital, como foi o caso da Estônia (MITOZO, 2021). 

Por outro lado, para aqueles parlamentos que investiram nessas ino-
vações digitais, pode haver muitos ganhos que vão além da adoção de ferra-
mentas online: é possível que haja importantes mudanças no modo como os 
atores políticos veem esse tipo de avanço. Essa pode ser uma oportunidade de 
levar os legisladores a perceberem que a utilização de mecanismos digitais não 
retira deles o papel de representantes, mas, pelo contrário, pode contribuir 
para o reforço de valores referentes à representação política. 

Desse modo, a partir de análises acerca do trabalho remoto parlamen-
tar durante a pandemia (MITOZO, 2020, 2021), podem-se tirar três con-
clusões: 1) embora haja a necessidade de garantir segurança e transparência 
dos processos, não é necessário, nem suficiente, possuir alta capacidade digital 
para que uma casa legislativa possa usar de forma eficiente o digital para desenvolver 
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seu trabalho cotidiano; 2) desenvolver processos online, além de dar celeridade 
aos procedimentos, sendo seguro, pode garantir maior participação dos repre-
sentantes, que podem engajar-se em deliberações de seus distritos eleitorais, 
gerando a redução de gastos públicos; 3) institucionalizar por meio de dispo-
sitivos legais, em alguma medida, as iniciativas é, portanto, um passo bastante 
importante nesse processo, pois nada muda se as instâncias decisórias não se 
envolvem diretamente com a inovação.

Os parlamentos pelo mundo, de modo geral, ainda estão em uma fase 
inicial e lenta de adaptação ao uso de mecanismos digitais. Isso, todavia, 
não impediu que alguns deles avançassem significativamente nesse sentido, 
desenvolvessem mecanismos mais completos para o trabalho parlamentar re-
moto, garantindo que os congressistas compreendessem o processo, a mesa 
diretora das casas assumisse liderança em todas as instâncias envolvidas, que 
a utilização do trabalho remoto fosse plena (em sessões plenárias, comissões e 
votações), a partir de ferramentas tecnológicas sofisticadas e a partir de uma 
regulação dos procedimentos. 

Todos os fatores elencados e sobre os quais os textos nesta coletânea de-
senvolveram reflexão mostram que há diversas maneiras para os parlamentos 
inovarem se apropriando do digital para, ao contrário do que julga a sabedoria 
convencional, reforçar valores democráticos, aumentando sua credibilidade 
junto aos cidadãos a partir de uma aproximação entre a esfera de represen-
tação e a esfera civil por meio da promoção de mais transparência e abertura 
participativa e educação legislativa. Nesse sentido, os parlamentos modernos 
estão colocados perante o dilema de ampliarem a digitalização de suas ativi-
dades, acompanhando o desenvolvimento da sociedade, ou se verem ultrapas-
sados pelos acontecimentos, tornando-se menos relevantes por serem pouco 
permeáveis às mudanças e aos reclamos da sociedade e da esfera civil. 
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Qualquer análise sobre o cenário institucional 

e político do Século XXI precisa levar em conta 

que o uso da internet pelos atores políticos 

é uma realidade em ascensão na maioria dos 

países. Em relação ao Parlamento, instituição 

central das democracias representativas conforme 

as conhecemos, as perspectivas e tendências 

seguem a mesma direção. Representantes, 

atores institucionais, cidadãos e organizações 

da sociedade civil estão engajados no uso de 

diferentes plataformas, com interesse especí� co de 

in� uenciar as decisões políticas, em um processo 

que os estudos chamam de “Democracia Digital”.

Nas duas últimas décadas, a aceleração 

dos processos de digitalização da esfera política 

em todo o mundo, especialmente com o 

ingresso dos atores políticos e das instituições 

no ambiente das mídias sociais, criou novas 

complexidades para o relacionamentos entre as 

casas legislativas e os cidadãos. Esse é um dos 

focos desta publicação, que tematiza diferentes 

aspectos dos processos de digitalização no 

ambiente institucional representativo.

Parlamento Digital: conceitos 

e práticas reúne artigos de 

pesquisadores e especialistas 

na temática do Parlamento 

Digital, integrantes da rede 

internacional de pesquisa do 

Instituto Nacional de Ciência 

e Tecnologia em Democracia 

Digital (INCT-DD). Além 

de pesquisas acadêmicas, 

o livro abrange também 

a análise de programas 

de democracia digital 

implementados em diferentes 

órgãos legislativos, em escala 

nacional e subnacional. 

Trata-se de uma obra cuja 

leitura é indispensável para 

todas e todos interessados 

em compreender os dilemas 

das democracias modernas 

num contexto pós-Pandemia, 

em que a digitalização das 

atividades políticas, dos 

processos de representação 

política e da vida social, 

de uma maneira geral, foi 

elevada a novos patamares.
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